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RES UMO: O presente artigo apresenta a obra juríd ica de Justiniano I, o Corpus Iuris Civile, em seu 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho pretende mostrar a obra jurídica do imperador bizantino 

Justiniano I dentro do seu contexto histórico. Tratar-se-á das mudanças ocorridas em 

Roma com o fim da República e o começo do Império, a divisão do Império em suas 

partes ocidental e oriental, a adoção do Cristianismo como religião oficial e a mudança 

da capital para Bizâncio (Constantinopla) com suas conseqüências para e no Direito. 

Apresentar-se-á Justiniano, apontando como ele compreendia o Império Romano e 

como ele via o papel do Direito nessa sociedade, mostrando seu projeto para 

consolidação e desenvolvimento do direito romano. Objetiva-se, com isso, resgatar um 

período importante da História, buscando aprender com essa experiência e procurar o 

que esses fatos teriam a ensinar-nos à luz dos problemas atuais. 

 

I. CONTEXTO HISTÓRICO 

 

Não se pode compreender a obra legislativa de Justiniano e a importância do 

Direito para ele e para o Império Bizantino sem conhecer os fatos que levaram a 

Constantino criar a “Nova Roma” no lugar da antiga cidade grega de Bizâ ncio, e as 

transformações no Império Romano de aí decorrentes. Tais temas serão tratados nesta 

primeira parte: primeiramente, com os fatos que levaram a constituição do Império, sua 

                                                 
1
 Advogado, mestrando em Direito pela UFRGS.  



 

posterior divisão nas partes ocidental e oriental, e a consolidação de Bizâncio como 

capital do Leste; posteriormente, das peculiaridades do Império Bizantino, sua auto-

compreensão, e sua organização política e social até a ascensão de Justiniano ao poder.  

 

I.1 A Divisão do Império e a Capital do Oriente 

 

Com a expansão dos seus domínios, a forma Republicana de Roma começava a 

dar sinais de insustentabilidade. A República mostrava-se débil para resolver os novos 

problemas que surgiam e as situações de crise passaram a ser regra ; não mais, exceção. 

As províncias necessitavam de um maior controle, ao mesmo tempo em que os cidadãos 

romanos exigiam uma maior atenção por parte das autoridades. Havia um clamor por 

mudanças2. A política expansionista havia chegado a um ponto em que não era mais 

possível a Roma retornar ao que antes era. O destino da República estava selado; sua 

existência chegara definitivamente ao fim. Contudo, essa derrocada seria lenta e 

gradual, com momentos de retrocesso. Júlio César foi o primeiro a utilizar-se de 

fórmulas republicanas contra a República, acabando com o limite de eleições de um 

ditador, mas também foi o primeiro a sofrer as conseqüências do ímpeto em alterar o 

que estava consolidado a séculos: foi assassinado, em 44 a.C., por seus oposicionistas 

no Senado3. Coube a Otávio Augusto –governou entre 30 e 14 a.C.– descobrir a maneira 

de transformar Roma sem rupturas4, ao estabelecer –o que se atreve ora a chamar de– 

um Império Republicano. 

Tal iniciativa, todavia, era insustentável no longo prazo; e novas fórmulas 

necessitavam ser descobertas e estabelecidas:5 a mais importante delas, provavelmente, 

tendo sido a divisão administrativa do Império. Roma, ao contrário do que possa 

parecer, não era una. Um exemplo disso é que nos territórios a leste de Roma, o idioma 

universal era o grego e não, o latim. Tal fato se dá pela permissividade com que os 

romanos tratavam os povos conquistados6. Isso, por si, gerara uma divisão cultural que 

impedia um tratamento único por parte do governo de Roma. A solução encontrada por 

Diocleciano (imperador entre 284 e 305 d.C.), talvez inspirado na tradição diárquica da 
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República Romana, foi dividir o poder entre dois imperadores 7 - ambos responsáveis 

pelo todo - mas com prioridade sobre uma das partes8. Foi o golpe que faltava para a 

derrocada de Roma como centro político do mundo. 

Os romanos tinham como característica se deixar influenciar pelas culturas 

existentes nos territórios conquistados e, ao entrarem em contato com as civilizações 

orientais,  não  houve  exceção.  Os próprios gregos já se haviam embebido antes dessa 

influência com o fim das cidades-Estado e o surgimento do Império Macedônico9. Para 

os orientais, uma República é algo impensável, sendo a figura imperial preponderante e 

vital na organização de uma sociedade. As sociedades orientais organizavam-se a 

espelho de suas crenças religiosas e viam-se como reflexo direto da ordem 

transcendente; a ordem do Cosmos10. Nesse aspecto, o Imperador é o elo entre a ordem 

terrestre e a celestial, do que recebe seu caráter divino 11. Contudo, Roma nunca abdicou 

de suas próprias tradições, e ver na figura do Imperador - um homem - um ser divino era 

demasiado difícil para a racionalidade romana. Não à toa, no início do século VI, 

Diocleciano mudara-se para Nicomédia (era imperador do Oriente) e sua contraparte 

ocidental, Maximiano, foi governar em Milão12. Um império, mesmo o Império 

Romano, não poderia subsistir que no Oriente e não tardou para que a parte ocidental 

sucumbisse. Entre os anos de 476 e 800, o Ocidente romano permaneceu politicamente 

acéfalo13
 e, mesmo após a coroação de Carlos Magno, a capital jamais voltou a ser 

Roma14. A cidade imperial por excelência era definitivamente Constantinopla.  

 

I.2 O Império Bizantino 

 

Quando Constantino - após a adoção do Cristianismo - consegue unificar o 

Império, entendeu por bem construir uma nova capital. O lado oriental do Império 
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necessitava de maiores cuidados em razão da perigosa vizinhança, bem como sua 

localização estratégica colocava o Império de frente para o mundo. Certamente não foi a 

conversão de Constantino ao Cristianismo que o fez estabelecer a capital do Oriente em 

Bizâncio, rebatizando-a de “Nova Roma” ou Constantinopla, mas, sim, sua posição 

estratégica e entreposto entre o Ocidente e a Ásia. Todos os caminhos, de fato, não 

levavam a Roma, mas a Bizâncio; onde comerciantes persas, chineses e indianos 

encontravam-se com os africanos e europeus. Da naturalmente guarnecida Bizâncio, as 

tropas romanas poderiam deslocar-se para todo o mundo conhecido15. Era apenas 

questão de tempo para que Constantinopla se tornasse a cidade mais importante do 

Império; levou mais de século, mas finalmente o Oriente se impôs como o local natural 

para a seqüência da tradição romana16. 

Seguramente, não foi a conversão que motivou a mudança de capital, mas o 

estabelecimento do elemento cristão ao Império, de uma só vez, estabeleceu as raízes do 

que se convencionou de civilização ocidental – algo que não diz respeito ao presente 

trabalho - e transformou o Império do Oriente em algo único na História da 

humanidade. Afinal, como se viu, a sociedade bizantina foi construída sobre quatro 

alicerces: ela era tradicionalmente romana; culturalmente grega; politicamente oriental; 

e religiosamente cristã. Era parcialmente todas, mas integralmente nenhuma, pois cada 

um de seus elementos influenciou a compreensão do outro. Como Roma, em 

Constantinopla havia o povo e o Senado, mas com conotações bem distintas daquelas da 

antiga capital. Sua força política era meramente residual17, pois a figura do Imperador, 

por força da influência oriental, centralizava a política, o dire ito e a religião. Todavia, 

inexistia a figura divina do Monarca como ocorria na China e na Pérsia, além disso, o 

Imperador fazia parte da Igreja, mas não era “a” Igreja; não se confundia com ela 18. A 

nomeação do imperador bizantino passava pela aprovação do povo, do Senado e do 

Exército, mas, normalmente tratava-se apenas de uma ratificação19. 

A vida social girava em torno do Hipódromo, em que os diferentes grupos 

sociais organizados disputavam corridas de cavalos. Os grupos políticos foram 
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distinguidos pelas cores de seus carros: os azuis; os verdes; os vermelhos; e os brancos; 

sendo os dois primeiros os mais importantes. Tais grupos também formavam milícias 

armadas, o que sempre deixava tenso o clima na Bizâncio do início do Império20. A 

Guerra Civil era algo sempre iminente. Ela eclodiu justamente durante o império de 

Justiniano, em 532. Por pouco, não houve um golpe de Estado. A reação implacável do 

imperador, apoiado por sua esposa Teodora, restabeleceu a ordem sobre os corpos de 

mais de 30.000 revolucionários21. Após esse evento, Justiniano e Teodora passaram a 

equilibrar as ações entre os azuis (protegidos do imperador) e os verdes (protegidos da 

imperatriz), trazendo paz interna à Constantinopla22. Mas não estava na sua capacidade 

política, nem nos seus feitos militares23 e arquitetônicos24, tampouco nas suas 

realizações teológicas a maior obra de Justiniano; foi pelo Direito que ele entrou 

efetivamente para a História.  

 

II. JUSTINIANO E O DIREITO 

 

Nesta segunda parte, explicitar-se-á o desenvolvimento do Direito Romano e o 

papel de Justiniano para a consolidação e perpetuação desse Direito. Na segunda parte, 

faz-se um relato de como foi o trabalho de Justiniano no campo jurídico, através do 

exemplo de sua principal obra: o Corpus Iuris Civile.  

 

II.1 O Direito Romano 

 

Nas sociedades humanas mais simples, tudo o que se conhece está intimamente 

ligado à natureza e a algo sobre esta, do que o único que sabe é que se desconhece. Tal 

desconhecimento é preenchido por mitos cosmológicos, que “explicam” o mundo e o 

homem25. O homem se vê, nessas sociedades, como algo integrante e não-independente 

do mundo: ele tanto faz parte do mundo como o mundo faz parte dele 26. Essa visão de 

mundo tem conseqüências diretas ao Direito que regula essa sociedade – afinal, o 
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Direito tem sua função no ordenamento concreto da sociedade27. Este, pois, nessas 

sociedades, tende a ser ritualístico, formular e religioso 28. Como o homem está 

intimamente ligado ao Universo, seus atos encontram correspondência na natureza, ao 

mesmo tempo em que são influenciados por ela. É normal utilizar-se de fatos naturais 

como elementos integrantes do Direito: o tempo, os animais, as plantas, as águas, o 

fogo, o corpo, etc.29 

O Direito Romano não escapou dessa influência, seja nos seus primórdios30; seja 

em momentos de crise, quando em contato com o Direito bárbaro, após a queda do 

Império Romano do Ocidente31. Entretanto, na medida em que a sociedade romana foi 

tendo outra compreensão de si mesma e de seu lugar no mundo, o Direito Romano 

modificou-se, afastando os elementos místicos e supersticiosos. Quando o homem passa 

a compreender-se como parte autônoma da natureza, presente, mas não integrante, o seu 

Direito também muda para expressar essa nova Ordem, como ocorrera nas pólis gregas 

no final do período helenístico (pela Filosofia) e em Israel (pela Revelação)32. Mas, 

como se viu, a sociedade romana seguia redescobrindo-se e a conversão do Imperador 

Constantino acrescentou-lhe um novo elemento: o cristianismo. Todavia, a mudança de 

capital e as graves crises internas poderiam sepultar o Direito Romano como se 

conhecia não fosse o trabalho restaurador de Justiniano 33. Assim, se Constantino é o 

responsável pela absorção do cristianismo pelo Império Romano, Justiniano é, de fato, 

quem definiu qual o grau de influência que essa exerceria no Direito, alterando de 

maneira definitiva a compreensão romana do que é o Direito 34.  

Ao consolidar o Direito Romano como o vigente no Império, Justiniano 

transformou a sociedade bizantina –e conseqüentemente, o seu Direito– em algo único, 
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diferente a tudo o que o mundo conhecia anteriormente. É tentador falar em evolução, 

mas isso pareceria darwinista em demasia35. O melhor termo para exemplificar as 

mudanças seria “sobreposição”. Aos modelos anteriores foi sobreposta essa nova Ordem 

do Império, porém permanecendo características das anteriores. Justiniano, por 

exemplo, congregou os elementos da razão, presentes na filosofia grega e romana, e da 

Revelação, herdados do Judaísmo pelo Cristianismo, como fontes autoritativas de 

Ordem. A Ordem Imperial, portanto, baseava-se em três fontes: o Poder, a Razão e a 

Revelação36. Por essa razão, os legisladores por mais poder que tivessem não agiam 

como ditadores de um regime totalitário moderno. O fato é que esses estavam todos 

limitados por fontes externas de autoridade. Como bem resumiu o Imperador Leão III 

(717-741), o poder legislativo imperial encontrava limites nas Sagradas Escrituras, nas 

decisões dos Sínodos e Conselhos, e no Direito Romano 37. O Imperador que não 

observasse tais normas não estaria legislando, mas descumprindo a Lei. Essa 

compreensão do Direito foi totalmente perdida na modernidade, principalmente após as 

codificações, em que a principal fonte autoritativa do Direito passou a ser o Poder e 

apenas o Poder, fosse o poder do príncipe ou do povo. O Direito Moderno perdeu 

totalmente suas raízes românicas, sendo representante de uma Ordem distinta daquela 

estabelecida no Império Romano e no Ocidente. 38 Hoje, o Direito encontra-se em crise, 

situação com que Justiniano se deparou ao se tornar Imperador em 527.39 

 

II.2 O Corpus Iuris Civile 

 

Assim que foi coroado Imperador, Justiniano sentiu a necessidade de trazer 

ordem a uma sociedade em ebulição. Seu primeiro ato foi reorganizar o Direito 

Romano, seguindo os passos do imperador Teodósio (379-395)40. Contudo, Justiniano 

resolveu ir além de seu antecessor, que apenas organizara as leis novas promulgadas 
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pelo Imperador desde Constantino I. Justiniano via-se como imperador romano e sentia 

a necessidade de que Constantinopla respeitasse e mantivesse o vínculo com sua 

História. E tal vínculo só poderia ocorrer através do Direito, a principal herança 

recebida de Roma. Justiniano acreditava que o Direito era uma arma tão preciosa para o 

governo interno quanto a força militar era para a defesa e conquista; reconhecia a 

necessidade, para que um governo central funcionasse efetivamente, de um direito 

organizado, estável e único. No entanto, o Direito Romano estava perdido em meio a 

fontes difusas, dispersas e contraditórias. Era impossível ao Imperador legis lar sem 

conhecer o Direito, e para conhecê-lo era preciso organizá-lo.41 Assim, Justiniano 

focou-se na tarefa de organizar o direito bizantino – e, por conseqüência, romano -, em 

dimensão não apenas legislativa, mas também doutrinária e didática. O jus-historiador 

italiano Antonio Guarino explica as dimensões de tal obra jurídica em seu livro 

“Ordinamento Giuridico Romano”, onde trata do desenvolvimento do Direito em Roma 

desde as tribos até o Corpus Iuris Civile de Justiniano. Esse livro será a base do que está 

descrito a seguir. 

O Corpus Iuris Civile não foi realizado de maneira unificada. Inclusive, a teoria 

aceita hodiernamente é que ela resulta, de fato, de um processo. A obra foi sendo 

amadurecida com o passar das etapas. Justiniano provavelmente não tinha a menor idéia 

do que iria concretizar quando ordenou o início dos trabalhos. A obra, ao final, é o 

resultado de quatro etapas distintas, uma correspondente a cada parte, cada parte 

autônoma em si, mas vinculada aos demais pela totalidade do projeto: o desejo do 

imperador em restaurar uma romanidade praticamente perdida após mais de dois séculos 

de decadência. Pouco depois de assumir o cargo de Imperador, Justiniano decretou a 

necessidade de se compilar um novo Código, tendo como base as obras de Gregório, 

Hermógeno –dois códigos privados– e do imperador Teodósio, bem como na legislação 

posterior à época teodosiana. O objetivo era estabelecer as leis gerais do Império, 

afastando as leis não mais em vigor –o que simplificava o trabalho dos aplicadores do 

Direito. Para a realização da tarefa foi nomeada uma comissão que organizou o direito 

vigente no que se chamou de Codex Iustinianus. O código que se conhece é a sua 

segunda edição, promulgada em 534, provavelmente mais completa que a primeira, de 

529. O Codex repetitæ prælectiones, nome oficial da segunda edição, foi dividido em 

doze livros, sendo que: o primeiro tratava das fontes do direito, de argumentos de direito 

                                                 
41

 BAILLY, Auguste. Op. Cit. p.94 



 

público e direito eclesiástico; o direito privado era tratado dos livros segundo a oitavo; o 

livro nono trazia a legislação penal; e os últimos três regulavam o direito público.  

Apenas da conclusão do primeiro Codex é que Justiniano teria percebido a 

necessidade da realização de uma nova obra jurídica. Além da legislação, era preciso 

algo mais; algo que desse compreensão ao próprio Código. Se a primeira etapa tratava 

da legislação, a segunda, apesar de ter força de lei, apontava de fato seu espírito: o 

Direito e a Justiça. A segunda comissão organizou, no que ficou conhecido como 

Digesto seu Pandectæ (533), o iura, ou seja, o antigo Direito Romano traduzido na 

doutrina e nas decisões dos antigos jurisconsultos, principalmente Ulpiano, Paulo, 

Papiniano, Gaio e Modestino. O Digesto era composto de cinqüenta livros, agrupados 

pelo próprio Justiniano por matéria em sete partes: (I) livros primeiro a quarto, sobre os 

princípios gerais de direito e sobre a jurisdição; (II) livros quinto a undécimo, sobre a 

doutrina geral da ação, a proteção jurídica da propriedade e sobre outros direitos reais; 

(III) livros duodécimo a décimo nono, sobre obrigações e contratos; (IV) livros 

vigésimo a vigésimo sétimo, sobre outros institutos das obrigações e sobre relações 

jurídicas de família; (V) livros vigésimo oitavo a trigésimo sexto, sobre heranças, 

legados e fideicomissos; (VI) livros trigésimo sétimo a quadragésimo quarto, sobre 

sucessão pretoriana, múltiplos institutos sobre direitos reais, posse e obrigações; e, por 

fim, (VII) os últimos seis livros, sobre stipulatio e institutos conexos, direito penal, 

apellatio e direito municipal. 

A terceira parte, apesar de oficialmente também ter peso de lei, tinha como 

principal objetivo substituir as Institutiones de Gaio nas escolas de Direito; seus fins 

eram acadêmicos. A comissão responsável organizou material, baseado principalmente 

no primeiro Codex, no Digesto e na própria Institutiones de Gaio. O livro recebeu o 

nome de Institutiones Iustiniani Augusti, ou Instituta e foi promulgado em 533. A obra 

dividia-se em quarto livros: (I) o primeiro tratava das pessoas; (II) o segundo, das 

coisas; (III) o terceiro, das sucessões e das obrigações; e, por fim, (IV) o quarto tratava 

das obrigações decorrentes de delito, em que falava dos atos ilícitos e das penas deles 

decorrentes. A partir desse trabalho, Justiniano ordenou a refo rma do ensino jurídico no 

Império, sendo que nos primeiros três anos se estudariam as Instituições; o Digesto seria 

estudado no terceiro e quarto anos; e o Código, no último (quinto) ano.   

Com essas três partes estava concluído o alicerce legal e jurídico do Império. 

Mas, ao contrário das primeiras Codificações modernas, o objetivo de Justiniano nunca 

foi o de esgotar a matéria, mas o de estabelecer uma base para o desenvolvimento do 



 

Direito, o que ele faria através da quarta parte do seu trabalho: a elaboração de leis 

novas ou Novellæ. Somente com a reunião num único corpo dos elementos esparsos 

(legislação, doutrina, jurisprudência) e com a adequação da antiga ciência jurídica a 

princípios rigorosos, seria permitido ao legislador exercer seu papel, conforme afirmou 

o próprio Justiniano na Sétima Novela: o de emendar, enriquecer e, até mesmo, onde 

fosse necessário, limitar a lei42. A totalidade dessas quatro partes –Codex, Digesto, 

Instituta e Novellæ– formam o Corpus Iuris Civile. 

 

CONCLUSÃO 

 

Se a premissa aqui utilizada está correta, ou seja, de que é impossível 

compreender o Direito fora do seu contexto social, entender as reformas justinianas 

implicaria obrigatoriamente conhecer o Império Bizantino, suas raízes e influências. 

Pelo relatado anteriormente, constata-se que a auto-compreensão dos bizantinos como 

romanos foi vital para o restabelecimento do Direito Romano como autoridade no 

ordenamento daquela sociedade. Apesar de ter sofrido influências orientais, foi a 

presença dos espíritos romano e cristão, consolidadas na obra de Justiniano, que 

impediu Constantinopla –e posteriormente, o Ocidente– de voltar a ter um direito 

meramente mítico. O seu trabalho de restauração da Ordem romana combinado com os 

elementos novos herdados da conversão de Constantino serviu de alicerce às 

transformações sociais ocorridas no Ocidente e no Oriente europeu por mais de mil 

anos. Em meio ao caos e guerras, as reformas de Justiniano permitiram que o Direito 

exercesse o seu papel ordenador, e servisse de ponto-de-apoio e de segurança às 

pessoas. Além disso, o exemplo de Justiniano demonstra que há mais no Direito que 

normas puras, comportamentos ou vontade soberana; que o reduzem a uma de suas 

facetas. O Corpus Iuris Civile, ainda, mostra-se uma obra –apesar de alicerçada no 

passado, na tradição jurídica romana– aberta ao futuro, aos problemas bizantinos 
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 Justiniano, no Prólogo dessa novella, além de relatar a função do legislador, deixa claro que quem 

utiliza a lei para corromper seu espírito igualmente comete fraude e de mesmo grau de quem não 

respeita o exposto no texto:  “… It has always been our aim to correct whatever was previously 

imperfect and perplexing, and to render the imperfect perfect. Since we have done that in all our 

legislation, we think we should also in connection with alienation of sacred property embrace all prior 

laws in one, adds what is lacking and leaves out what is superfluous.  […] It [lei promulgada 

anteriormente por Leão, a qual Justiniano reforma] was not able to meet the evil-mindedness of the 

future time. For some, the colonistic right having been invented – known neither to our laws nor to any 

one – to bring about an almost perpetual alienta tion commited no small fraud to our law…” tradução 

de Fred H. Blume, encontrada em: http://uwacadweb.uwyo.edu/blume&justinian/novel1-20/novel1-

20.htm 



 

conforme esses foram se apresentando nos quase 900 anos de aplicação da legislação. 

Em nenhuma hipótese, Justiniano desenvolvera ou, até mesmo, tivera a intenção de criar 

um sistema perfeito e fechado, como os codificadores modernos. Por tais fatos, o 

trabalho como legislador de Justiniano tornou-se um marco na História da civilização 

ocidental; e seu exemplo, de como se agir em épocas de crise, seguirá eternamente 

válido. 
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